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Cotação Eletrônica  Nº 12/2016-MPC/PA 

PROCESSO Nº: 2016/346117 

 

 

 

O Governo do Estado do Pará por intermédio do Ministério Público de Contas do Estado 

torna público para ciência dos interessados, que por meio da  Coordenadora Nazaré do Socorro Gillet das 

Neves, designada pela Portaria nº 065/2016/MPC/PA, de 10 de março de 2016 e em cumprimento ao 

Decreto Estadual de nº. 2.168 de 10 de março de 2010, o qual institui o Sistema de Cotação Eletrônica 

para aquisição de bens e contratação de serviços de pequeno valor por dispensa de licitação em razão do 

valor previstas nos incisos I e II e parágrafo único do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93, realizará 

COTAÇÃO ELETRÔNICA que será regida pela Lei nº. 8.666/1993, pelo Decreto Federal nº 

5.450/2005, de 31 de maio de 2005, Decreto Estadual n°. 2.069 de 20 de fevereiro de 2006 e demais 

exigências previstas neste edital. 

 

1. DA SESSÃO PÚBLICA: 

Data da Sessão Pública: dia 31 de agosto de 2016. 

Hora: 08:00 horas  

Plataforma: No site web. banparanet.com.br/cotacao e www.compraspara.pa.gov.  

 

2. OBJETO 

2.1. O objeto é a Aquisição de Papel A4 para período de 12 (doze) meses, visando atender as 

necessidades do Ministério Público de Contas do Estado do Pará. 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS 

3.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 

ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 

do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

3.2. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não previstos neste Edital 

serão decididos pelo Coordenador da disputa. 

3.3. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais regulamentam este procedimento. 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF/PARÁ (CRC); 

4.2. Deverá encaminhar ao Coordenador os seguintes documentos, com prazo de validade em 

vigor: 

4.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

4.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

4.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito 

relativo a Contribuições Previdenciárias – INSS e Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil); 
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4.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, consoante determina a Lei Nº 12.440, de 7 de julho 

de 2011. 

4.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuição Estadual e Municipal, sendo esse 

último se houver, relativo ao domicílio do interessado pertinente ao ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

4.2.6. Declaração de que possuirá em seu quadro de empregados, no momento da assinatura 

do contrato, um percentual mínimo de 5% de pessoas com deficiência, de acordo com o disposto no art. 

28, §6º da Constituição Estadual (EC nº 42/2008 publicada em 11.06.2008). Caso a(s) empresa(s) 

adjudicada(s) possua(m) em seu quadro funcional menos de 20 (vinte) empregados, deverão declarar 

que não empregam pessoas portadoras de deficiência, em virtude de não atingir um percentual mínimo 

de 5%, de acordo com o art. 28, §6º da Constituição Estadual (EC nº 42/2008 publicada em 11.06.2008). 

 

5. DO PROCEDIMENTO DA COTAÇÃO ELETRÔNICA: 

5.1. A troca de mensagens entre o coordenador da disputa e os fornecedores participantes se dará 

por meio do chat do sistema e na sua impossibilidade por meio do e-mail: licitacoes@mpc.pa.gov.br. 

5.2. O fornecedor vencedor da etapa de lances deverá encaminhar sua proposta comercial 

ajustada, assim como seus documentos habilitatórios no prazo máximo de 120 minutos podendo a 

pedido formal ser prorrogado por igual período, caso contrário o mesmo terá seu lance invalidado. 

 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. A inclusão da proposta no Sistema Eletrônico implicará a plena aceitação pela participante das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.2. As normas que disciplinam esta Cotação Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e 

a segurança da contratação. 

6.3. Os casos omissos serão avaliados e decididos entre os membros designados como, 

homologador e coordenador da Cotação Eletrônica de Preço, podendo os mesmos agirem em conjunto 

com o setor técnico solicitante ou mesmo com a Assessoria Jurídica do órgão, se entender necessário. 

 

 

                                             Belém/PA, 25 de Agosto de 2016. 

 

 

 

Nazaré do Socorro Gillet das Neves 

Coordenador 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO: Aquisição de Papel A4 durante o período de 12 (doze) meses para 
atender as necessidades do Ministério Público de Contas do Estado do Pará. 
 
2 - JUSTIFICATIVA: A aquisição do papel, objeto a ser licitado, faz-se necessária por 
ser material essencial para o desenvolvimento das atividades do Órgão. Justifica-se 
pela necessidade de recompor o estoque de Papel A4 licitado no exercício 2015. 
 
3 – ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS: 

     
ÍTEM 

 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

 
QUANTIDADE 

 
01 

Papel A4 (210 mm x 297 mm), gramatura 75 g/m², 
branco, alta alvura, porosidade, opacidade, 
resistência, durabilidade e rigidez, estabilidade 
dimensional. Aplicação multiuso: impressoras laser e 
jato de tinta, copiadoras e fax de folhas soltas. 
Resma com 500 folhas, devidamente embaladas. 
Acondicionadas em caixas de papelão com 
capacidade para 10 resmas.  

Marcas de referência: CHAMEX, COPIMAX, 
REPORT ou equivalente 

 
 

Caixa 

 
 

50 
 

 
4 – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E GARANTIA 

4.1. A licitante vencedora se compromete a efetuar a entrega dos produtos 
solicitados, de forma parcelada, mediante requisição deste Órgão Ministerial, a 
contar do início da vigência do contrato ou do recebimento da Nota de Empenho. 

4.2. A entrega dos produtos será no Prédio Sede do Ministério Público de Contas 
do Estado do Pará, localizado na Avenida Nazaré, nº 766, bairro Nazaré, Belém-Pará, 
no horário das 08:00h às 14:00h, de segunda a sexta-feira, ocorrendo por conta da 
contratada todas as despesas decorrentes de embalagem, seguros, transportes, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento. 

4.3. O recebimento do material licitado se dará em duas etapas: 
4.3.1. Em caráter provisório, em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega do 

material, acompanhada da assinatura do servidor designado como fiscal, em canhoto 
de fatura/nota fiscal, e representada pela conferência da quantidade de volumes e da 
qualidade do material entregue; 

4.3.2. Definitivamente, com a aceitação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento provisório, mediante análise específica que comprove sua 
conformidade com o solicitado no presente instrumento. 

 
 

mailto:compras1@mpc.pa.gov.br


 

 

 

 

 
 

 

Av. Nazaré, 766 - Belém - PA  
CEP 66.035-145 - Tel.: (91) 3241-6555                       

                 e-mail: compras1@mpc.pa.gov.br       

 
 

 4.4. Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material no ato da entrega, o 
mesmo será imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério do fiscal responsável 
pelo seu recebimento, sendo o fornecedor notificado a proceder à substituição no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir da comunicação pela fiscalização, sendo-lhe, 
ainda, concedido igual prazo a contar da notificação para retirada do material ou parte do 
que foi rejeitado, sem ônus para este Ministério Público de Contas do Estado do Pará. 
 4.5. Os custos pela substituição do item rejeitado ocorrerão exclusivamente a 
expensas da Contratada, sendo esta responsável por recolher o material rejeitado no 
prazo estabelecido. 
 4.6. O recebimento do material não exclui a responsabilidade administrativa, civil e 
penal da fornecedora por problemas causados durante o uso do material adquirido. 
 4.7. A validade dos materiais será de, no mínimo, 01 (um) ano a contar da data de 
entrega, assim como a garantia deve ser de pelo menos 01 (um) ano, contado a partir da 
data do recebimento definitivo do material. 
 
 

Belém, 25 de agosto de 2016. 
 
 
 

José Rafael Pinheiro Bomfim 
Matrícula: 200217 

Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Contas 
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ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº___/2016-MPC/PA, FIRMADO ENTRE O 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARÁ E A XXXXX, COMO ABAIXO MELHOR SE 

DECLARA. 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

05.054.978/0001-50, estabelecido nesta cidade de Belém, Estado do Pará, na Avenida Nazaré nº 766, 

bairro Nazaré, CEP: 66.035-145, telefone (91) 3241-6555, doravante denominado CONTRATANTE, 

neste ato representado por seu Procurador-Geral de Contas, Dr. FELIPE ROSA CRUZ, brasileiro, 

casado, CPF/MF nº 846.252.873-91, residente e domiciliado nesta cidade de Belém, e, de outro lado, a 

empresa XXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXX, estabelecida no município de XXXX, 

XXXXXX, Nº XXXX, bairro XXXX, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, neste 

ato representada pelo(a) Senhor(a) XXX, brasileira,(estado civil), portador da Carteira de Identidade nº 

XXXX e do CPF nº XXXX, residente e domiciliado na XXX, nº XXX, município de XXXX, Estado 

XXXX, têm por justo e contratado o que melhor se declara nas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

1.1. O presente contrato tem como fundamento legal o Processo nº XXX, relativo a Dispensa 

de Licitação por intermédio de  Cotação Eletrônica nº XXXX, termo de referência e a proposta 

vencedora, cujas peças passam a fazer parte do presente instrumento como se transcritas estivessem, 

tudo em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/1993, pelo Decreto Federal nº 5.450/2005 e Decreto 

Estadual  nº 2168/2010, assim como pela Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, que 

dispõe sobre o tratamento diferenciado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, pela Lei nº 

8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e executado de forma indireta. 

1.2. O presente contrato encontra-se amparado no art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, por se 

tratar de aquisição de bem cujo valor não ultrapassa 10% do limite previsto no art. 23, inciso II, alínea 

“a” da mesma Lei de regência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE PAPEL A4 PARA O PERÍODO 

DE 12 (DOZE) MESES, contendo as especificações constantes do Termo de Referencia e Edital 

referente à Dispensa de Licitação por intermédido de Cotação Eletrônica 12/2016-MPC/PA, para 

atender as necessidades da CONTRATANTE. 
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CLAUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. O objeto do presente contrato deverá ser fornecido pela CONTRATADA, no endereço da 

sede da CONTRATANTE, conforme a necessidade e a solicitação deste Órgão Ministerial. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público de Contas do Estado do Pará, 

as seguintes garantias: 

4.1.1. Receber o produto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus 

anexos. 

4.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

instrumento convocatório, as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

 

4.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a Contratante responsável pelos seguintes 

itens: 

4.2.1. Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada na forma, 

prazo estipulado e condições previstas neste instrumento. 

4.2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

4.2.3. Indicar servidor para realizar a FISCALIZAÇÃO da execução do presente Contrato com 

competência necessária para proceder ao recebimento dos objetos licitados e atestar as Notas Fiscais 

após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços pactuados. 

4.2.4. Promover o recebimento do objeto licitado, rejeitando o que estiver em desacordo com o 

as especificações constantes do termo de referência da Dispensa de Licitação por intermédido da 

Cotação Eletrônica nº 12/2016-MPC/PA. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Sem que a isto limite suas garantias, a Contratada terá os seguintes direitos: 

5.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas. 

5.1.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações 

e quantidades. 

5.1.3. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

 

5.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a Contratada responsável pelos seguintes 

itens: 

5.2.1. Fornecer o objeto licitado na forma e prazo exigidos na Dispensa de Licitação por 

intermédio da Cotação Eletrônica nº 12/2016/MPC/PA. 

5.2.2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação em vigor. 

5.2.3. Prestar imediatamente os esclarecimentos que o Ministério Público de Contas solicitar. 

5.2.4. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar a 

Contratante ou a terceiros, tendo como agente a Contratada, os prepostos ou terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade o fato de a Contratante fiscalizar ou acompanhar todo o procedimento. 

            5.2.5. Comunicar a Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 

os esclarecimentos necessários. 

            5.2.6. Assumir responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução 

deste Contrato. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DO VALOR 

7.1. O valor global do presente contrato é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxx). 

7.2. Nos preços estão incluídas todas as despesas que direta ou indiretamente decorram do 

fornecimento ora contratado, inclusive custos com transporte, frete, seguro, pessoal, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários e quaisquer outros tributos que impliquem no fiel cumprimento deste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta da Dotação Orçamentária 

da CONTRATANTE vigente para o exercício, de acordo com a classificação a seguir: 

Programa de Trabalho: 01.122.1442.8515.0000 

Fonte de Recursos: 0101. 

Elemento de Despesa: 33.90.30.00 

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

9.1. A participante vencedora apresentará nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 

pelo Ministério Público de Contas do Estado do Pará, mediante ordem bancária creditada em conta 

corrente no prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal e/ou fatura, devidamente 

atestados. 

9.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias no Banco xxxx, Agência n° 

xxx, Conta Corrente n°xxxxx  , contados da data do atesto na nota fiscal pelo FISCAL do MPC/PA, o 

qual observará as especificações exigidas no contrato.  

9.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo “Simples”, deverá apresentar, junto com sua Nota 

Fiscal, a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES também, cópia do “Termo 

de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade. 

9.4. No caso de devolução da nota fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento estipulado 

no item 9.2 passará a ser contado a partir da data de reapresentação dos referidos documentos.  

9.5. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.  

9.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 

direito a reajustamento de preço.  

9.7. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de suas responsabilidades e obrigações nem 

implicará em aprovação definitiva do material apresentado.  

9.8. Ocorrendo fatos impeditivos da liquidação da despesa, provocados pela CONTRATADA, o 

pagamento não será efetuado até que este providencie as medidas saneadoras necessárias, não se 

sujeitando a CONTRATANTE a quaisquer ônus decorrentes dessa suspensão do pagamento. 

 

CLÁUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES 

10.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento de Contrato, a Administração do 

Ministério Público de Contas do Estado do Pará poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 
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10.1.1. Advertência, não caso de pequenas falhas e/ou irregularidades, que será aplicada por 

ofício, mediante contra-recibo do representante legal da CONTRATADA, estabelecendo o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para que a empresa Contratada apresente justificativas para o atraso, que só serão 

aceitas mediante apreciação da Administração. 

10.1.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso e/ou descumprimento das 

obrigações parciais estabelecidas neste instrumento, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor 

do material não entregue, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 

comunicados oficialmente. 

10.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregue, no caso de 

inexecução total do objeto, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao Ministério Público de Contas 

do Estado do Pará. 

10.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Ministério Publico de Contas do Estado do Pará, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

10.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese em que a conduta da CONTRATADA quando da 

execução dos serviços associa-se à prática de ilícito penal. 

10.2. Da aplicação das penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 

notificação, que será dirigido à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato, a qual poderá 

reconsiderar a sua decisão ou fazê-la subir devidamente informada. 

10.3. As sanções previstas nos subitens deste item poderão ser aplicadas conjuntamente, 

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

10.4. Na ausência/insuficiência de garantia e de créditos para desconto das multas, e se estas não 

forem recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, as multas aplicadas serão cobradas judicialmente. 

10.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de 

licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas 

previstas no Edital e das demais cominações legais. 

10.6. A inexecução total ou parcial deste instrumento pode ensejar a sua rescisão pelos motivos 

legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução das obrigações contratuais integrantes deste Contrato será acompanhada e 

fiscalizada pelo servidor_____________________ formalmente designado pela CONTRATANTE, 

tendo como suplente o servidor__________________, com autoridade para exercer, como representante 

da Administração, toda e qualquer ação de orientação geral, com fins de atender o que determina os arts. 

67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 

12.1. A execução do contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pela Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n° 

8.666/93, combinado com o inciso XII do artigo 55, do mesmo diploma legal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Quaisquer comunicações e/ou notificações relativas a este Contrato serão consideradas 

como recebidas pelo destinatário, para todos os efeitos legais, quando remetidas para os endereços deste 

instrumento. 

13.2. O cancelamento de endereços para correspondência somente será válido quando outro seja 

indicado, o qual poderá ser utilizado com a mesma finalidade supra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. Para solução das questões decorrentes deste contrato, elege-se o Foro da Justiça Estadual 

do Pará, Comarca de Belém, renunciando desde já a CONTRATADA, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justos e pactuados, CONTRATANTE e CONTRATADA, através de seus 

respectivos representantes legais, assinam o presente instrumento em 3(três) vias de igual teor e forma, 

em presença das testemunhas, para que produza seus efeitos legais. 

 

 

Belém,      de            de 2016. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Dr. FELIPE ROSA CRUZ 

PROCURADOR-GERAL DE CONTAS 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________ 

Sr. xxxxxxxx 
 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. _______________________________  

    CPF nº 

 

 

2. _______________________________ 

    CPF nº  
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